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EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL.
ASSISTENTE SOCIAL. REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO
SEM DIMINUIÇÃO SALARIAL. APLICABILIDADE RESTRITA AOS
PROFISSIONAIS CELETISTAS. PRECEDENTES. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta e
suficiente para dar suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao
dever judicial de se fundamentar as decisões judiciais. O que se denota é
mero inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgamento que
lhe foi desfavorável.

2. "O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a norma
inserta no º-A da , incluída pela , art. 5  Lei n. 8.662/1993  Lei n. 12.317/2010
que versa sobre a redução da jornada de trabalho para 30 horas semanais
relativa à carreira de assistente social, vincula apenas os empregados
submetidos à Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, não se aplicando ao
regime jurídico estatutário" (AgInt no , relator Ministro REsp n. 1.624.980/SC
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJe de . 17/5/2018,  25/5/2018)

3. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 23/04/2026  29/04/2026,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2026
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PROCURADOR : WILSON CALMON ALVES FILHO - PR089993

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL.
ASSISTENTE SOCIAL. REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO
SEM DIMINUIÇÃO SALARIAL. APLICABILIDADE RESTRITA AOS
PROFISSIONAIS CELETISTAS. PRECEDENTES. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta e
suficiente para dar suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao
dever judicial de se fundamentar as decisões judiciais. O que se denota é
mero inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgamento que
lhe foi desfavorável.

2. "O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a norma
inserta no º-A da  incluída pela art. 5  Lei n. 8.662/1993,  Lei n. 12.317/2010,
que versa sobre a redução da jornada de trabalho para 30 horas semanais
relativa à carreira de assistente social, vincula apenas os empregados
submetidos à Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, não se aplicando ao
regime jurídico estatutário" (AgInt no  relator Ministro REsp n. 1.624.980/SC,
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJe de . 17/5/2018,  25/5/2018)

3. Recurso ordinário desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso ordinário interposto, com fundamento no art. 105, II, , da b
Constituição Federal, por JACQUELINE ZAMINELLI ELLWEIN contra acórdão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, assim ementado (fls. 233-234):

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.

APLICAÇÃO DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO PREVISTA EM LEI
FEDERAL AOS ASSISTENTES SOCIAIS VINCULADOS À
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL. SEGURANÇA DENEGADA.
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I. CASO EM EXAME
1. Mandado de segurança contra ato omissivo atribuído ao Governador do

Estado do Paraná, consistente na ausência de adequação da jornada de trabalho da
impetrante às previsões da Lei Federal nº 12.317/2010.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão ora discutida consiste em saber se o º-A da Lei Federal nº art. 5

8.662 /1993 (com redação conferida pela  – que prevê carga Lei nº 12.317/2020)
horária de 30 (trinta) horas – aplica-se aos assistentes sociais estatutários do Estado
do Paraná.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As disposições da Lei Federal nº  contemplam tão somente os8.662/1993

Assistentes Sociais atuantes na iniciativa privada.
4. A jornada de trabalho da impetrante é regida pela Lei Estadual nº 

 que estabelece a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais.13.666/2002,
5. Os entes federados detêm autonomia para disciplinar o regime jurídico

alusivo aos seus servidores, inclusive a respectiva carga horária.
IV. DISPOSITIVO
6. Segurança denegada.
 

Nas razões recursais, a parte recorrente alega a nulidade do acórdão recorrido,
por falta de enfrentamento de todos os seus argumentos, bem como a aplicabilidade do
precedente da ADI n. 4.468 do STF ao caso em tela, pois, havendo lei de competência
exclusiva da União que fixe jornada de trabalho específica para determinada profissão,
essa norma vincula tanto profissionais celetistas, quanto estatutários. Requer, assim, a
anulação do acórdão combatido ou a sua reforma, para determinar a redução da jornada
de trabalho da impetrante para 30 (trinta) horas semanais (fls. 296-313). 

Foi apresentada resposta ao recurso (fls. 382-386).
Parecer ministerial pelo desprovimento recursal (fls. 399-404).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Na origem, mandado de segurança impetrado por servidora pública estadual,

ocupante do cargo de assistente social, contra suposto ato ilegal praticado pelo
Governador do Estado do Paraná, consistente na omissão em reduzir a sua jornada de
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais para 30 (trinta), na forma estipulada pelo º- art. 5
A da Lei Nacional n.  com redação conferida pela Lei n. 8.662/1993, 12.317/2010.

O Tribunal Estadual denegou a segurança, com base na seguinte
fundamentação,  (fl. 246): in verbis

 
[...]
Pois bem. Tendo em vista os precedentes colacionados, mormente aquele

derivado do julgamento do MS nº 0056225-53.2022.8.16.0000, conclui-se que a
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parte autora não faz jus à redução da carga horária de 40 (quarenta) para 30 (trinta)
horas semanais, pois, como acima explicitado, o º-A da Lei Federal nº  art. 5

 (com redação conferida pela Lei Federal nº ) aplica-se tão8.662/1993 12.317/2010
somente aos Assistentes Sociais atuantes na iniciativa privada, não contemplando
aqueles vinculados à Administração Pública, como é o caso da impetrante.

Finalmente, para fins do  §1º, VI, do Código de Processo Civil , é art. 489,
de se consignar que[3] os precedentes suscitados pela parte autora não se aplicam ao
caso vertente, vez que: na ADI nº 4468,a) analisa-se a constitucionalidade da Lei
Federal nº  sob a ótica da autonomia sindical para deliberar, em12.317/2010
negociação coletiva, sobre a jornada de trabalhadores (arts. 7º, XIII, e 8º da CF) ; é
dizer,[4] não se debate, em momento algum, a aplicação do referido diploma federal
aos assistentes sociais vinculados à Administração Pública; e nos A

 e  , a Supremab) [5] [6] Corte aborda aRE nº 1266354/MG 1298543/PR
aplicabilidade da Lei Federal nº  tão somente sob a ótica da12.317/2010
competência privativa da União para editar normas sobre trabalho e condições para
o exercício profissional, não discorrendo sobre a matéria sob a perspectiva da
autonomia dos entes federados para disciplinar o regime jurídico de seus servidores.

[...]
 

Conforme se observa, o acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta
e suficiente para dar suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial
de se fundamentar as decisões judiciais. O que se denota é mero inconformismo da parte
recorrente com o resultado do julgamento que lhe foi desfavorável.

Portanto, não há ofensa ao  § 1º, IV, do Código de Processo Civil. art. 489,
Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Mauro Campbell REsp n. 2.044.805/PR,
Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 29/5/2023,  1/6/2023;

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado emAREsp n. 2.172.041/RJ,
 DJe de13/3/2023,  16/3/2023.
Com efeito, esta Corte Superior consolidou entendimento de que "a norma

inserta no º-A da  incluída pela  que versa art. 5  Lei n. 8.662/1993,  Lei n. 12.317/2010,
sobre a redução da jornada de trabalho para 30 horas semanais relativa à carreira
de assistente social, vincula apenas os empregados submetidos à Consolidação das Leis
Trabalhistas - CLT, não se aplicando ao regime jurídico estatutário" (AgInt no

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado emREsp n. 1.624.980/SC,
 DJe de . No mesmo sentido:17/5/2018,  25/5/2018)
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE
SEGURANÇA. REDUÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO. ALTERAÇÃO DA
LEI FEDERAL NÃO SE APLICA AO REGIME ESTATUTÁRIO.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando redução da
jornada de trabalho de 40 (quarenta) para 30 (trinta) horas semanais, nos termos
dispostos de Lei Federal. No Tribunal a quo, a segurança foi denegada.
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II - Nos termos do entendimento adotado nesta Corte Superior, "a norma
inserta no º-A da  incluída pela  que art. 5  Lei n. 8.662/1993,  Lei n. 12.317/2010,
versa sobre a redução da jornada de trabalho para 30 horas semanais relativa à
carreira de assistente social, vincula apenas os empregados submetidos à
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, não se aplicando ao regime jurídico
estatutário" (AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, REsp n. 1.624.980/SC,
Primeira Turma, julgado em  DJe de . Nesse sentido: AgInt no 17/5/2018,  25/5/2018)

 relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,AREsp n. 2.680.869/MG,
julgado em  DJEN de  AgInt no 19/2/2025,  25/2/2025;  REsp n. 2.012.400/MG,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 20/11/2023,
DJe de 27/11/2023.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda76.689/PR,

Turma, julgado em  DJEN de ) 17/12/2025,  22/12/2025.
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.

ASSISTENTE SOCIAL. JORNADA DE TRABALHO. REDUÇÃO. REGRA
RESTRITA.

1. Esta Corte tem o entendimento de que a norma inserta no º-A da art. 5
 incluído pela  que versa sobre a redução daLei n. 8.662/1993,  Lei n. 12.317/2010,

jornada de trabalho de 40 (quarenta) para 30 (trinta) horas semanais, aplicada à
carreira de Assistente Social, vincula apenas os empregados regidos pela
Consolidação das Leis do Trabalho e não pelos demais regimes jurídicos
estatutários. Precedentes.

2. No julgamento da ADI 4.468, o STF não afirmou que a
 seria aplicável aos servidores públicos, registrando apenas queLei n. 12.317/2010

"a fixação da jornada de trabalho mediante lei (tal como sucedeu em relação aos
Assistentes Sociais), além de não traduzir ofensa à autonomia sindical ou ao
processo de negociação coletiva para deliberar sobre esse tema, revela-se
plenamente legítima e inteiramente compatível com o texto da Constituição da
República, seja porque a  emanou de pessoa estatal competente Lei n. 12.317/2010
(CF,  I), seja, ainda, porque mencionado diploma legislativo veiculou, no art. 22,
caso, norma claramente favorável a essa categoria profissional, pois instituiu, "in
melius", regime jurídico mais benéfico pertinente à jornada de trabalho em favor
dos Assistentes Sociais, consideradas, para tanto, as peculiaridades e as condições a
que estão sujeitos referidos profissionais no desempenho de sua atividade laboral"
(ADI 4.468, Relator Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, julgado em 13.10.2020,
DJe 27.10. 2020).

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira75.738/PR,

Turma, julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  27/10/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA PÚBLICA
ESTADUAL. ASSISTENTE SOCIAL. REDUÇÃO DA JORNADA DE
TRABALHO.  INAPLICABILIDADE AO REGIME LEI 12.317/2010.
ESTATUTÁRIO. PRECEDENTES.
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1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. A conclusão adotada pelo Tribunal de origem encontra-se em
conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a norma inserta
no º-A da  incluída pela  que versa sobre art. 5  Lei n. 8.662/1993,  Lei n. 12.317/2010,
a redução da jornada de trabalho para 30 horas semanais relativa à carreira de
assistente social, vincula apenas os empregados submetidos à Consolidação das Leis
Trabalhistas CLT, não se aplicando ao regime jurídico estatutário" (AgInt no

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJeREsp 1.624.980/SC,
. Em igual sentido: AgInt no  relator Ministro25/5/2018)  AREsp 2.680.869/MG,

Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, DJEN  AgInt no 25/2/2025;
 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,REsp 2.012.400/MG,

DJe  AgInt no  relator Ministro Napoleão Nunes 27/11/2023;  REsp 1.448.009/AL,
Maia Filho, Primeira Turma, DJe  AgInt no  relator 21/2/2019;  REsp 1.490.683/MT,
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 16/2/2018.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Benedito Gonçalves,76.358/PR,

Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 15/9/2025,  18/9/2025.
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR TEMPORÁRIO.
ASSISTENTE SOCIAL. CARGA HORÁRIA. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS.
156 E 370 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 195, § 2º, DA

 APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.LEI N. 5.452/1943.
ALEGADA CONTRARIEDADE AOS ARTS. 7º, 319, INCISO IV, E 369, TODOS
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO
STF. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO º-A DA ART. 5  LEI N. 8.662/1993.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O Tribunal local não apreciou as teses recursais vinculadas à suposta
ofensa aos arts. 156 e 370 do Código de Processo Civil e 195, § 2º, da

 sendo certo que a parte recorrente não opôs embargos deLei n. 5.452/1943,
declaração na origem, motivo pelo qual está ausente o necessário
prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

2. O acórdão recorrido, quanto às teses vinculadas à alegada contrariedade
aos arts. 7º, 319, inciso IV, e 369, todos do Código de Processo Civil, está assentado
em fundamento suficiente, por si só, para dar suporte à conclusão do Tribunal de
origem: renúncia à produção da prova pericial. A parte recorrente, no entanto,
deixou de impugnar o referido fundamento. Portanto, incide o óbice da Súmula n.
283 do STF.

3. "O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a norma
inserta no º-A da  incluída pela  que art. 5  Lei n. 8.662/1993,  Lei n. 12.317/2010,
versa sobre a redução da jornada de trabalho para 30 horas semanais relativa à
carreira de assistente social, vincula apenas os empregados submetidos à
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, não se aplicando ao regime jurídico
estatutário" (AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, REsp n. 1.624.980/SC,
Primeira Turma, julgado em  DJe de . 17/5/2018,  25/5/2018)
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4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, AREsp n. 2.680.869/MG,

Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 19/2/2025,  25/2/2025.
 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

RMS 78.616 / PR
Número Registro: 2026/0082285-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00667188920228160000 01469057920258160000 1469057920258160000 667188920228160000

Sessão Virtual de  a 23/04/2026  29/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACQUELINE ZAMINELLI
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS DACOL BOSCHIROLLI - PR019647

LUIZ HEITOR DACOL BOSCHIROLLI - PR044497
BRUNA DE CAMARGO MÜETZEMBERG - PR070708
FERNANDO BOTTEGA HALLBERG - PR129274

RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : WILSON CALMON ALVES FILHO - PR089993

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - JORNADA DE TRABALHO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos23/04/2026  29/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 29 de abril de 2026
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